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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PALUDETTO & CIA LTDA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
SUELEN ZANETTI - PR084262
ANA CAROLINA ZANON DE REZENDE - PR120780

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE A RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA (IRPJ). CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO (CSLL). CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS (SELIC). ATRASO NO PAGAMENTO. JUROS 
CONTRATUAIS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.. 
NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato de 
delegado da RFB referente a IRPJ e CSLL incidentes sobre juros 
moratórios. Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".
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IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a Jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que incidem os 
impostos de IRPJ e CSLL sobre os juros por inadimplemento contratual 
recebidos pelo contribuinte (AREsp n. 2.277.695/RS, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 30 de setembro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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delegado da RFB referente a IRPJ e CSLL incidentes sobre juros 
moratórios. Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
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IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a Jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que incidem os 
impostos de IRPJ e CSLL sobre os juros por inadimplemento contratual 
recebidos pelo contribuinte (AREsp n. 2.277.695/RS, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:
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MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA (IRPJ). CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL). 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS (SELIC). ATRASO NO 
PAGAMENTO. JUROS CONTRATUAIS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
61. Então, registra-se: a análise do inconformismo da Agravante, no ponto específico 

que trata da violação aos Arts. 43; 44; 110; 150, § 1º; 156, II; 168, I; 170-A, todos do CTN; 
Art. 2º, § 1º, da Lei 7.689/88; Art. 404 do Código Civil, não faz necessário qualquer 
reexame de prova, mas sim aplicação do direito aqui almejado, não havendo que se falar em 
incidência da Súmula n. 7 deste Tribunal.

62. Logo, merece ser dado provimento ao Agravo Interno para que seja afastada a 
aplicação da Súmula 7/STJ ao caso e seja conhecido o Recurso Especial para subsequente 
provimento.

[...]
104. Logo, verifica-se que somente o acréscimo patrimonial oriundo de receitas, 

ganhos e rendimentos novos é que será alvo de incidência de referida contribuição e tributo, 
não podendo essas exações incidir sobre os juros de mora em razão da natureza 
indenizatória destes, conforme se passa a analisar no tópico seguinte.

[...]
133. Com efeito, na ocasião do julgamento do REsp 1.037.452, a 2ª turma do STJ 

destacou que o Artigo 404 do atual Código Civil prevê que, se comprovada a insuficiência 
dos juros moratórios para fins de tornar indene o prejuízo causado ao autor, o juiz pode 
conceder indenização suplementar. Logo, (i) os juros de mora têm o objetivo de ressarcir o 
prejuízo suportado pela parte prejudicada e, (ii) se é viável uma indenização suplementar, é 
porque indenização inicial havia.

[...]
163. Destarte o valor recebido pela Impetrante a título de juros moratórios não 

representa qualquer ganho, mas verdadeiro "ressarcimento", cuja característica é exatamente 
a de não representar qualquer acréscimo patrimonial não havendo que se cogitar da 
ocorrência, na espécie, de aquisição de riqueza nova caracterizadora de lucro, renda ou 
proventos de qualquer natureza e capaz de consubstanciar a hipótese de incidência do IRPJ e 
da CSLL.

[...]

É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]

Infere-se que os juros moratórios em questão não são juros advindos exclusivamente 
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de lei, mas decorrentes de disposição das partes.

A maior liberdade existente nas relações contratuais oportuniza que as partes acordem 
sobre a incidência e percentual dos juros de mora, podendo ser pactuados percentuais mais 
elevados, até mesmo abusivos, não havendo como atribuir a estes juros contratuais natureza 
indenizatória. Nesse contexto, os juros, mais do que simplesmente ressarcir o credor pelo 
fato de ele não contar com o capital no tempo ajustado, acabam por remunerar o seu capital. 
Por esta razão, não há como afastar a incidência do IRPJ e CSLL.

(...)

Acresce-se que não se estende ao caso dos autos a orientação do STF fixada no Tema 
962 relacionado apenas aos juros moratórios (taxa Selic) incidentes na repetição de indébito 
tributário, conforme esclarecimento feito pelo Min. Dias Toffoli no acórdão dos embargos 
de declaração no RE nº1063187/SC, DJe de 12-05-2022

(...)

Além disso, não é dado aplicar-se a analogia em matéria tributária, seja para cobrar 
tributos, seja para desonerar o contribuinte de pagá-los. Tanto é assim que o Supremo 
Tribunal Federal tem se preocupado em firmar, nos seus julgamentos atinentes a matéria 
tributária submetidos a repercussão geral, teses restritivas, como nos casos dos Temas nº 
808 e 962, justamente para que as instâncias ordinárias não as apliquem - indevidamente - 
por analogia ou extensão.

[...]
 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 
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consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 

diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente (dos arts. 

1.026 do CPC/2015, 43, 44, 110, 150, 156, 168 e 170-A do CTN, 404 do Código Civil de 

2002, 2º da Lei n. 7.689/1988 ) na petição de recurso especial não foram objeto de análise 

na Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de 

origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 

prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e 

permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que 

haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação 

de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A 

matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 

1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp 

n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 

transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial.

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 

cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada 
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a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 

Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 

usurpação daquela competência.

Por fim, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

Jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que incidem os impostos de IRPJ e 

CSLL sobre os juros por inadimplemento contratual recebidos pelo contribuinte.

Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 

489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS E MULTA DE 
MORA DECORRENTES DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, afastando-se, 
por conseguinte, a alegada violação aos arts. 11, 489 e 1.022 do CPC/2015.

2. "A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, incidem o 
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro Líquido (CSLL) 
sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude do atraso no adimplemento de 
obrigações contratuais, ante seu caráter remuneratório" (AgInt no REsp n. 2.077.758/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
18/12/2023). Precedentes.

3. "O valor resultante do adimplemento da multa moratória, por resultar em efetivo 
acréscimo patrimonial na esfera de disponibilidade do contribuinte, também deve integrar a 
base de cálculo dos tributos em referência" (AgInt no REsp n. 1.452.787/AL, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 29/6/2021).

4. Agravo em recurso especial conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 2.277.695/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado 

em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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